
 

 

  Prefeitura Municipal de Paulínia 
2021  

 

 T     TARDE   

     

 
 

ADVOGADO DO CREAS 

 
 Tipo 1 – BRANCA 

 

 

 

 
 

• As questões objetivas têm cinco alternativas de 
resposta (A, B, C, D, E) e somente uma delas 
está correta. 

• Além deste caderno de questões, contendo 
sessenta questões objetivas, você receberá do 
Fiscal de Sala: 

 • o cartão-resposta das questões objetivas. 
  

 

•  

 

 

 

 

 

 

 

 
 

• Verifique se seu caderno está completo, sem repetição 
de questões ou falhas. Caso contrário, notifique 
imediatamente o Fiscal da Sala, para que sejam 
tomadas as devidas providências; 

• Confira seus dados pessoais, especialmente nome, 
número de inscrição e documento de identidade e leia 
atentamente as instruções para preencher o cartão-
resposta; 

• Use somente caneta esferográfica, fabricada em 
material transparente, com tinta preta ou azul; 

• Assine seu nome apenas no(s) espaço(s) 
reservado(s); 

• Confira sua cor e tipo do caderno de questões. Caso 
tenha recebido caderno de cor ou tipo diferente do 
impresso em seu cartão-resposta, o fiscal deve ser 
obrigatoriamente informado para o devido registro 
na Ata da Sala; 

• Reserve tempo suficiente para o preenchimento do 
seu material. O preenchimento é de sua 
responsabilidade e não será permitida a troca do 
cartão-resposta em caso de erro; 

• Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 
apenas as marcações realizadas no cartão-resposta; 

• Os candidatos serão submetidos ao sistema de 
detecção de metais quando do ingresso e da saída de 
sanitários durante a realização das provas; 

• Boa sorte! 
 

 

 

• Você dispõe de 4 horas para a realização da 
prova, já incluído o tempo para a marcação do 
cartão-resposta. 

• 2 horas após o início da prova é possível retirar-
se da sala, sem levar o caderno de questões. 

• Faltando 30 minutos para o final da prova é 
possível retirar-se da sala levando o caderno de 
questões. 

 

• Qualquer tipo de comunicação entre os 
candidatos durante a aplicação da prova; 

• Levantar da cadeira sem autorização do Fiscal de 
Sala; 

• Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 
a sala. 

SUA PROVA 

TEMPO 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

INFORMAÇÕES GERAIS 
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Língua Portuguesa 

1 

Analise a definição a seguir. 

Ópera é quando um sujeito recebe uma facada nas costas e, em 
vez de sangrar, canta. 

Essa definição não segue o modelo oficial de dar o significado do 
termo a ser definido, mas cita um exemplo de situação das 
óperas.  

Assinale a opção que apresenta a definição que segue o modelo 
acima. 

(A) A arte é a mais bela das mentiras. 

(B) A arte é a magia livre da mentira de ser verdade. 

(C) A pintura é poesia silenciosa. 

(D) A arte é o amarelo de Van Gogh. 

(E) A arte é a busca do inútil. 

 

2 

Em todas as frases abaixo temos, destacada, uma oração 
adjetiva. 

Assinale a opção que apresenta a proposta adequada de 
substituição de uma dessas orações. 

(A) Não há acaso no governo das coisas humanas, e a fortuna é 
apenas uma palavra que não tem sentido nenhum / 
insensível. 

(B) Não sei se as outras pessoas são como eu, mas logo que 
acordo gosto de desprezar os que dormem / dorminhocos. 

(C) O arqueiro que ultrapassa o alvo falha tanto como aquele que 
não o alcança / preciso. 

(D) Outrora os analfabetos eram os que não iam à escola; hoje 
são os que a frequentam / preguiçosos. 

(E) O barômetro é um instrumento engenhoso que indica o 
tempo que estamos tendo / ocioso. 

 

3 

Todas as frases abaixo estão ligadas ao mundo do futebol e nelas 
se destaca uma expressão popular. 

Assinale a opção em que a mudança proposta de substituição de 
uma dessas expressões por linguagem formal está adequada. 

(A) “O Mundial de Futebol é competição e competição é 
guilhotina. Quem perder, dança.” / está eliminado. 

(B) “Não me considero um jogador violento. O problema é que às 
vezes fico de cabeça quente e tenho reações inesperadas.” / 
preocupado. 

(C) “Para ser técnico num país de 150 milhões de técnicos, só 
mesmo tendo um saco de ouro.” / bom-humor. 

(D) “O futebol brasileiro virou a casa da mãe Joana.” / espaço de 
corrupção. 

(E) “Os jornalistas de esporte só têm 50 perguntas que fazem em 
quaisquer circunstâncias. O diabo é que, se você der 
oportunidade, eles fazem todas elas.” / interessante. 

 

4 

Em todos os pensamentos abaixo, o enunciador teve a 
preocupação de construir frases com paralelismo sintático. 

Assinale a opção que apresenta a frase em que essa preocupação 
acaba por gerar um erro gramatical. 

(A) Eu pego as lendas e as transformo em coisas comuns; Mozart 
pega as coisas comuns e as transforma em lendas. 

(B) Sucesso é conseguir o que você quer e felicidade é gostar do 
que você conseguiu. 

(C) As grandes épocas dizem: a arte. As épocas medíocres dizem: 
as artes. 

(D) A crítica é fácil e a arte é difícil. 

(E) Felicidade é alguém para amar, algo para fazer e algo para 
aspirar. 

 

5 

Nas opções a seguir aparecem adjetivos em sequência; assinale a 
frase em que essa sequência mostra uma intensificação no 
sentido dos adjetivos. 

(A) A mera preocupação gramatical só produz escritores 
entanguidos, enfezados, pesadões e desluzidos. 

(B) Autores são como gatos porque são quietos, amáveis e sábias 
criaturas, e os gatos se parecem com os autores pelas 
mesmas razões. 

(C) O avião é ainda o meio mais seguro, rápido, sofisticado e caro 
para se chegar atrasado a qualquer lugar. 

(D) Quantas bonitas, belas, lindas árvores deram sua vida para 
que o escândalo do dia pudesse chegar sem atraso a um 
milhão de leitores. 

(E) Com a notícia todos ficaram inquietos, alarmados, temerosos 
e preocupados com o destino da empresa. 

 

6 

Assinale a opção que apresenta a frase em que a oração reduzida 
foi substituída adequadamente por uma oração desenvolvida. 

(A) Há apenas um dever: o de sermos felizes / de que fôssemos 
felizes. 

(B) Felicidade é como um beijo: você deve compartilhar para 
aproveitá-lo / para que o aproveitasse. 

(C) Felicidade é a única coisa que podemos dar sem possuir / sem 
que a possuamos. 

(D) As pessoas mais felizes são aquelas que não têm nenhuma 
razão específica para serem felizes, exceto pelo fato de que 
elas são / para terem felicidade. 

(E) Você não será feliz com mais até ser feliz com o que você já 
tem / até que sejam felizes com o que você já tem. 

 

7 

“Felicidade é uma escrivaninha muito pequena e uma grande 
cesta de lixo.” 

Sofre esse pensamento, assinale a afirmativa correta. 

(A) A forma diminutiva escrivaninha mostra valor depreciativo. 

(B) A conjunção e equivale a uma adversativa. 

(C) os adjetivos pequena/grande mostram uma incoerência. 

(D) a locução de lixo indica uma qualidade de cesta. 

(E) o adjetivo grande tem valor dimensional. 
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8 

Em todas as frases abaixo houve a utilização do advérbio onde. 

Assinale a opção que apresenta a frase em que, segundo a 
gramática tradicional, deveria ser usada a forma mais adequada 
aonde. 

(A) Felicidade é um lugar onde você pode pousar, mas não pode 
fazer seu ninho. 

(B) Se você já construiu castelos no ar, não tenha vergonha deles. 
Estão onde devem estar. Agora, dê-lhes alicerces. 

(C) Quantas vezes eu descobri onde eu deveria ir apenas por 
partir para algum outro lugar. 

(D) O importante da vida não é a situação onde estamos, mas a 
direção para a qual nos movemos. 

(E) Um bom lugar para você começar é de onde você está. 

 

9 

“Uma noite destas, vindo da cidade para o Engenho Novo, 
encontrei no trem da Central um rapaz aqui do bairro, que eu 
conheço de vista e de chapéu. Cumprimentou-me, sentou-se ao 
pé de mim, falou da Lua e dos ministros, e acabou recitando-me 
versos. A viagem era curta, e os versos pode ser que não fossem 
inteiramente maus. Sucedeu, porém, que, como eu estava 
cansado, fechei os olhos três ou quatro vezes; tanto bastou para 
que ele interrompesse a leitura e metesse os versos no bolso.” 
 

Esse é o início do romance Dom Casmurro; é correto afirmar, 
sobre esse texto, que se trata de texto 

(A) narrativo com sequências descritivas e argumentativas. 

(B) narrativo com sequências descritivas. 

(C) descritivo, com sequências narrativas e argumentativas. 

(D) narrativo com sequências expositivas. 

(E) descritivo com sequências descritivas e expositivas. 

 

10 

Em todas as frases abaixo ocorrem locuções adverbiais.  

Assinale a frase em que uma dessas locuções foi substituída por 
um advérbio de valor equivalente. 

(A) “Nenhum banco morre de repente.” / subitamente. 

(B) “As mudanças nunca ocorrem sem inconvenientes, até 
mesmo do pior para o melhor.” / inconvenientemente. 

(C) “Um homem muito lido nunca cita com precisão.”/ 
claramente. 

(D) “O sol é novo a cada dia.” / repetidamente. 

(E) “Repreende o amigo em segredo e elogia-o em público.” / 
francamente. 

 

 

Raciocínio Lógico 

11 

Sabe-se que a sentença 

“Se Antonio é advogado, então Carla é engenheira ou Diana não é 
médica”  

é falsa. 

É correto concluir que 

(A) Antônio é advogado e Diana é médica. 

(B) Antônio não é advogado e Carla é engenheira. 

(C) Se Carla não é engenheira, então Diana não é médica. 

(D) Se Diana é médica, então Antônio não é advogado. 

(E) Carla é engenheira ou Diana não é médica. 

 

12 

Considere a sentença: 

“Todo advogado é bom orador.” 

A negação lógica dessa sentença é: 

(A) Nenhum advogado é bom orador. 

(B) Todo bom orador é advogado. 

(C) Nenhum bom orador é advogado. 

(D) Algum advogado não é bom orador. 

(E) Algum bom orador não é advogado. 

 

13 

Para cada R$ 2,00 que Pedro possui, Ana possui R$ 3,00. Para que 
Pedro e Ana fiquem com quantias iguais, Ana tem que dar uma 
fração do que possui para Pedro.  

Assinale a opção que indica essa fração. 

(A) 
�

�
 . 

 

(B) 
�

�
 . 

 

(C) 
�

�
 . 

 

(D) 
�

�
 . 

 

(E) 
�

�
 . 

 

14 

Vera comprou uma mercadoria pagando R$ 150,00 no ato da 
compra e uma parcela de R$ 189,00 um mês após a compra. 
Sabe-se que a loja cobra juros de 5% ao mês sobre o saldo 
devedor. 

Se tivesse comprado a mercadoria à vista, Vera teria pago 

(A) R$ 320,00. 

(B) R$ 329,55. 

(C) R$ 330,00. 

(D) R$ 335,25. 

(E) R$ 350,00. 

 



Concurso Público Paulínia 2021  FGV Conhecimento 

 

E2NS01 Advogado do CREAS Τ2 Tipo 1 – Cor BRANCA – Página 5 
 

15 

Gabi e Luana têm, cada uma delas, 3 bolas coloridas: uma branca, 
uma azul e uma vermelha. Há 3 caixas e Gabi e Luana colocam, 
cada uma delas de forma aleatória e independente, uma bola em 
cada caixa. 

A probabilidade de pelo menos uma caixa ter ficado com 2 bolas 
da mesma cor é  

(A) 
�

�
 

 

(B) 
�

�
 

 

(C) 
�

�
 

 

(D) 
�

�
 

 

(E) 
�

�
 

 

16 

De um conjunto de 8 cartas numeradas de 1 a 8, são dadas 2 
cartas, aleatoriamente, a cada um dos 4 amigos - Ari, Bia, Carol e 
Duda.  

A pontuação de cada um deles é a soma dos números das cartas 
recebidas. Sabe-se que as pontuações de Ari, Bia e Carol foram, 
respectivamente, 7, 12 e 13. 

É correto afirmar que 

(A) Bia recebeu a carta 7. 

(B) Carol recebeu a carta 8. 

(C) Duda recebeu a carta 4. 

(D) Bia recebeu a carta 6. 

(E) Ari recebeu a carta 5. 

 

17 

Em um grupo de sapos, alguns são amarelos e alguns são felizes. 
Sabe-se que: 

1) Todo sapo feliz sabe pular. 
2) Nenhum sapo amarelo sabe tocar gaita. 
3) Todo sapo que não sabe tocar gaita também não sabe pular. 

É correto concluir que 

(A) todo sapo amarelo sabe pular. 

(B) nenhum sapo feliz sabe tocar gaita. 

(C) todo sapo amarelo é feliz. 

(D) todo sapo que sabe pular é amarelo. 

(E) nenhum sapo feliz é amarelo. 

 

18 

Os 16 números inteiros de −4 até 11 são colocados em uma 
tabela 4 x 4, sem repetição, de modo que a soma dos números de 
cada coluna seja sempre a mesma.  

O valor dessa soma é 

(A) 16. 

(B) 15. 

(C) 14. 

(D) 13. 

(E) 12. 

 

19 

Um grupo de 10 amigos, em que o mais novo tem 55 anos, 
constatou que a média de suas idades é 64 anos. Se o mais novo 
e o mais velho saírem do grupo, a média das idades dos oito 
restantes continua sendo 64. 

A idade do mais velho é 

(A) 69. 

(B) 70. 

(C) 71. 

(D) 72. 

(E) 73. 

 

20 

Eva tem 9 maçãs indistinguíveis e deseja distribuí-las a 3 amigos 
de forma que cada um deles fique com, ao menos, 2 maçãs.  

O número de maneiras distintas de Eva distribuir as maçãs é 

(A) 12. 

(B) 10. 

(C) 9. 

(D) 8. 

(E) 6. 

 

 

Conhecimentos Específicos 

21 

O Município Alfa possuía uma única Secretaria Municipal de 
Saúde e de Assistência Social. Com a pandemia do novo 
coronavírus, a Administração Pública, observadas as formalidades 
legais, com escopo de fomentar políticas públicas na área da 
assistência social, sobretudo em favor da população mais 
vulnerável do ponto de vista social e econômico, resolveu dividir 
a Secretaria Municipal de Saúde e de Assistência Social em duas 
Secretarias distintas: uma de Saúde e outra de Assistência Social. 
Essa distribuição interna de competência entre órgãos é chamada 
em Direito Administrativo de  

(A) descentralização e ocorre dentro da mesma pessoa jurídica. 

(B) delegação e ocorre dentro da mesma pessoa jurídica. 

(C) outorga e há a criação de uma nova pessoa jurídica. 

(D) desconcentração e ocorre dentro da mesma pessoa jurídica. 

(E) desmembramento e há a criação de uma nova pessoa 
jurídica. 

 



Concurso Público Paulínia 2021  FGV Conhecimento 

 

E2NS01 Advogado do CREAS Τ2 Tipo 1 – Cor BRANCA – Página 6 
 

22 

A Lei Orgânica do Município Alfa e uma lei municipal específica 
estabelecem que o Município assegurará e estimulará, em órgãos 
colegiados, nos termos de decreto a ser editado pelo chefe do 
Executivo, a participação da coletividade na formulação e 
execução de políticas públicas e na elaboração de planos, 
programas e projetos municipais na área de assistência social. 
Diante do recente aumento da população em situação de rua, o 
Prefeito Municipal editou decreto instituindo a Política Municipal 
para a População em Situação de Rua e seu Comitê Gestor 
Intersetorial de Acompanhamento e Monitoramento, e dando 
outras providências.  

No caso em tela, em tema de poderes administrativos, o Prefeito 
agiu com base direta no poder  

(A) hierárquico, pois pode disciplinar políticas públicas em nível 
municipal, eis que é a autoridade máxima local; 

(B) coercitivo, pois tem competência para editar normas com 
caráter de imperatividade e coercibilidade; 

(C) normativo, pois se trata de norma complementar à lei, para 
permitir sua efetiva aplicação; 

(D) disciplinar, pois tem competência para editar normas 
específicas e concretas para assegurar direitos sociais; 

(E) legislativo, pois tem competência para editar lei, 
excepcionalmente, em matéria de direitos humanos. 

 

23 

Prefeito do Município Delta, com base em lei municipal, publicou 
no sítio eletrônico municipal relação dos nomes dos servidores 
públicos municipais e do valor dos correspondentes vencimentos 
e vantagens pecuniárias. Os servidores lotados no Centro de 
Referência Especializado de Assistência Social (CREAS), durante 
reunião de trabalho, suscitaram a possibilidade de impugnarem a 
providência adotada pelo Prefeito, alegando que, em razão da 
natureza de suas atividades, ficarão muito expostos com a 
medida. O advogado do CREAS estava presente na reunião e 
informou que, com base em jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal 

(A) recomendava a adoção de medidas judiciais para impugnar o 
ato, eis que houve violação a direitos fundamentais à 
privacidade e à intimidade dos servidores públicos sem que 
haja uma lei federal específica para regulamentar o tema. 

(B) recomendava a adoção de medidas judiciais para impugnar o 
ato, eis que a publicidade deve ser limitada à divulgação dos 
salários correspondentes aos cargos, sem vinculação direta 
com o nome do servidor, sob pena de ofensa ao direito à 
intimidade. 

(C) recomendava a adoção de medidas judiciais para impugnar o 
ato, apenas em relação aos servidores lotados em órgãos 
considerados sensíveis, como o CREAS, por violação à 
segurança desses servidores públicos. 

(D) não recomendava a adoção de medidas judiciais para 
impugnar o ato, eis que apenas o sindicato dos servidores 
tem legitimidade para pleitear em juízo a pretensão, não 
sendo viável o ajuizamento de ações individuais, haja vista 
que a publicação da remuneração se referiu a todos os 
servidores e não a um especificamente. 

(E) não recomendava a adoção de medidas judiciais para 
impugnar o ato, eis que é legítima a publicação realizada e 
atende ao princípio da publicidade administrativa, não 
havendo que se falar em violação à privacidade, intimidade e 
segurança do servidor público. 

 

24 

João é servidor público municipal, ocupante de cargo técnico, no 
Município Alfa e está lotado no Centro de Referência 
Especializado de Assistência Social (CREAS). João acabou de ser 
aprovado em concurso público para o cargo efetivo de professor 
em uma universidade estadual. De acordo com o texto 
constitucional e a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 
João  

(A) poderá acumular os dois cargos públicos, se houver 
autorização de suas respectivas chefias imediatas, devendo 
observar o teto remuneratório constitucional quanto ao 
somatório dos ganhos do agente público nos dois cargos. 

(B) poderá acumular os dois cargos públicos, se houver 
compatibilidade de horários, devendo observar o teto 
remuneratório constitucional quanto ao somatório dos 
ganhos do agente público nos dois cargos. 

(C) poderá acumular os dois cargos públicos, se houver 
compatibilidade de horários, afastada a observância do teto 
remuneratório constitucional quanto ao somatório dos 
ganhos do agente público nos dois cargos. 

(D) não poderá acumular os dois cargos públicos, mesmo se 
houver compatibilidade de horários, eis que seriam 
acumuláveis licitamente apenas dois cargos de professor, 
independentemente dos entes federativos envolvidos. 

(E) não poderá acumular os dois cargos públicos, mesmo se 
houver compatibilidade de horários, eis que são acumuláveis 
excepcionalmente os casos previstos na Constituição, desde 
que os cargos estejam ligados ao mesmo ente federativo. 

 

25 

O imóvel próprio pertencente ao Município Gama, onde funciona 
o Centro de Referência Especializado de Assistência Social 
(CREAS), de acordo com a doutrina de Direito Administrativo, por 
ser um bem público, goza de determinadas prerrogativas 
decorrentes do regime jurídico de direito público, como por 
exemplo 

(A) imprescritibilidade e alienabilidade incondicionada. 

(B) penhorabilidade e não-onerabilidade. 

(C) alienabilidade incondicionada e impenhorabilidade. 

(D) penhorabilidade condicionada e prescritibilidade.  

(E) impenhorabilidade e imprescritibilidade.  

 

26 

A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e 
patrimonial do Município de Paulínia e das entidades da 
administração direta e indireta, quanto à legalidade, 
legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e 
renúncia de receitas, será exercida, mediante controle externo 

(A) pela Câmara Municipal, com o auxílio do Tribunal de Contas, 
órgão estadual. 

(B) pela Câmara Municipal, com o auxílio do Tribunal de Contas, 
órgão municipal. 

(C) pelo Ministério Público, órgão municipal, com auxílio da 
Controladoria-geral do Município. 

(D) pela Controladoria-geral do Município, com o auxílio do 
Tribunal de Contas, órgão municipal. 

(E) pela agência reguladora de atividade orçamentária, com 
auxílio da Controladoria-geral do Estado.  

 



Concurso Público Paulínia 2021  FGV Conhecimento 

 

E2NS01 Advogado do CREAS Τ2 Tipo 1 – Cor BRANCA – Página 7 
 

27 

A servidora pública Maria do Município Beta, lotada Centro de 
Referência Especializado de Assistência Social (CREAS), no 
exercício das funções, realizou o primeiro atendimento à idosa 
Marta, que relatou estar sofrendo maus tratos, abuso e 
exploração que estariam sendo cometidos por seu neto. Ao invés 
de realizar os encaminhamentos legais e protocolares devidos, 
Maria interrompeu o atendimento e expulsou a idosa Marta do 
CREAS, inclusive com xingamentos. Posteriormente, Marta 
descobriu que Maria era amante de seu neto e esse foi o motivo 
pelo qual a servidora pública praticou o ato ilícito. Após buscar 
assistência jurídica na Defensoria Pública, Marta ajuizou ação 
indenizatória visando à reparação pelos danos morais em face 

(A) de Maria, diretamente, por sua responsabilidade civil 
objetiva, sendo desnecessária a comprovação de seu dolo ou 
culpa, assegurado o direito de regresso contra o Município 
Beta. 

(B) do Município Beta, por sua responsabilidade civil objetiva, 
sendo desnecessária a comprovação do dolo ou culpa de 
Maria, assegurado o direito de regresso contra a servidora, 
no caso de dolo ou culpa. 

(C) do CREAS, por sua responsabilidade civil subjetiva, sendo 
necessária a comprovação do dolo ou culpa de Maria, e é 
facultativo o litisconsórcio passivo com a servidora pública 
envolvida, pela responsabilidade solidária. 

(D) do Município Beta, por sua responsabilidade civil subjetiva, 
sendo necessária a comprovação do dolo ou culpa de 
Maria, e é facultativo o litisconsórcio passivo com a servidora 
pública envolvida, pela responsabilidade solidária. 

(E) do CREAS, por sua responsabilidade civil objetiva, sendo 
desnecessária a comprovação do dolo ou culpa de 
Maria, assegurado o direito de regresso contra a servidora, 
no caso de dolo ou culpa. 

 

28 

João, Diretor do Centro de Referência Especializado de 
Assistência Social (CREAS), no exercício da fundação, recebeu 
para si dinheiro, consistente na quantia de vinte mil reais, a título 
de presente de Pedro, pessoa que tinha interesse direto que 
podia ser atingido por ação ou omissão decorrente das suas 
atribuições como agente público. De acordo com a Lei nº 
8.429/92, João praticou espécie de ato de improbidade 
administrativa que   

(A) causa prejuízo ao erário e está sujeito, entre outras, à 
cassação dos direitos políticos e à proibição de contratar com 
o poder público e de receber benefícios ou incentivos fiscais. 

(B) importou enriquecimento ilícito e está sujeito, entre outras, à 
perda dos valores acrescidos ilicitamente ao patrimônio e à 
perda da função pública. 

(C) causa prejuízo ao erário e está sujeito, entre outras, à multa 
civil de até cem vezes o valor da remuneração percebida pelo 
agente e à perda da função pública. 

(D) importou enriquecimento ilícito e está sujeito, entre outras, à 
cassação dos direitos políticos e à proibição de contratar com 
o poder público e de receber benefícios ou incentivos fiscais. 

(E) atenta contra os princípios da administração pública e está 
sujeito, entre outras, à multa civil de até cem vezes o valor da 
remuneração percebida pelo agente e à perda da função 
pública. 

 

29 

No Município Gama ocorreu grave enchente que fez com que 
muitas famílias ficassem desabrigadas. O Prefeito municipal, 
diante do iminente perigo público, determinou a imediata 
utilização de um galpão abandonado, de propriedade de João, 
para assentar as famílias atingidas, até a solução definitiva. No 
caso narrado, ocorreu a intervenção do Estado na propriedade 
chamada 

(A) servidão administrativa, assegurada a João prévia e justa 
indenização; 

(B) ocupação temporária, assegurada a João prévia e justa 
indenização; 

(C) limitação administrativa, assegurada a João indenização 
ulterior, se houver dano; 

(D) requisição administrativa, assegurada a João indenização 
ulterior, se houver dano; 

(E) desapropriação temporária, assegurada a João indenização 
ulterior. 

 

30 

Para enfrentamento da pandemia do novo coronavírus, 
emergência de saúde pública de importância internacional, 
determinada autoridade pública adotou regularmente, com base 
em lei e no âmbito de suas competências, a medida de restrição 
excepcional e temporária, por rodovias, da locomoção 
intermunicipal. A medida somente foi determinada com base em 
evidências científicas e em análises sobre as informações 
estratégicas em saúde e foi limitada no tempo e no espaço, ao 
mínimo indispensável à promoção e à preservação da saúde 
pública, observada a proporcionalidade. No caso em tela, de 
acordo com a doutrina de Direito Administrativo, em tema de 
poderes administrativos, a medida adotada foi calcada 
diretamente no chamado poder 

(A) de polícia. 

(B) de segurança pública. 

(C) de saúde pública. 

(D) disciplinar. 

(E) hierárquico. 
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A ouvidoria do Município Alfa recebeu denúncia anônima 
informando que o lote de mesas e cadeiras, adquirido em razão 
do último contrato administrativo celebrado pelo Poder 
Executivo, apresentava diversos defeitos. Esse estado de coisas 
teria contado com a conivência de João, servidor ocupante de 
cargo de provimento efetivo que atestara falsamente a sua 
regularidade. 

Considerando o teor da narrativa, o Município Alfa deve 

(A) arquivar de plano a notícia anônima, que não pode legitimar 
a adoção de quaisquer providências pela Administração 
Pública. 

(B) realizar diligências preliminares para a colheita de elementos 
informativos, que possam subsidiar a instauração de processo 
administrativo. 

(C) instaurar processo administrativo, com a descrição do ilícito 
atribuído a João, sendo-lhe assegurado o contraditório e a 
ampla defesa. 

(D) ingressar com representação judicial, requerendo os 
provimentos de ordem cautelar que possam subsidiar a 
realização dos juízos de valor iniciais. 

(E) aguardar a conclusão de eventual investigação criminal e a 
prolação de decisão jurisdicional, de modo que a 
injuridicidade do anonimato ceda lugar ao juízo de certeza. 

 

32 

O Estado estrangeiro X instalou sua embaixada em determinada 
localidade do Município Alfa. Cerca de um ano depois, decidiu 
incorporar uma parte da calçada, que separava o local em que foi 
instalada a embaixada, da rua em que circulavam os carros. 
Apesar das notificações do Município, a situação permanecia 
inalterada, o que vinha causando muitos dissabores aos 
munícipes, que eram obrigados a andar pela rua.  

A ação a ser manejada pelo Município, para a discussão da 
temática, deve ser proposta perante 

(A) um Juiz Federal, com recurso para o respectivo Tribunal 
Regional Federal. 

(B) um Juiz Federal, com recurso para o Superior Tribunal de 
Justiça. 

(C) um Juiz Federal, com recurso para o Supremo Tribunal 
Federal. 

(D) um Juiz de Direito, com recurso para o respectivo Tribunal de 
Justiça. 

(E) o Supremo Tribunal Federal. 

 

33 

A Constituição do Estado-membro Alfa dispôs que os mandados 
de segurança impetrados contra atos dos Secretários de Estado 
serão processados e julgados originariamente pelo Tribunal de 
Justiça.  

Considerando os balizamentos estabelecidos pela Constituição da 
República, é correto afirmar que o referido comando é 

(A) inconstitucional, por instituir hipótese de foro por 
prerrogativa de função não contemplado originariamente na 
Constituição da República. 

(B) inconstitucional, pois a competência originária do Tribunal de 
Justiça deve estar prevista na lei de organização e divisão 
judiciária, de iniciativa privativa desse órgão. 

(C) constitucional, sendo cabível a interposição de recurso 
ordinário contra o acórdão que venha a ser proferido, 
denegatório da ordem, ainda que afronte a Constituição da 
República. 

(D) constitucional, sendo cabível a interposição de recurso 
especial contra o acórdão que venha a ser proferido, 
denegatório, ou não, da ordem, que afronte a Constituição da 
República; 

(E) constitucional, sendo cabível a interposição de recurso 
extraordinário contra o acórdão que venha a ser proferido, 
denegatório, ou não, da ordem, que afronte a Constituição da 
República. 

 

34 

Um estudioso da cultura demandista prevalecente na realidade 
brasileira solicitou que sua equipe analisasse, à luz da ordem 
constitucional, a possibilidade de a Justiça Estadual processar e 
julgar causas que seriam normalmente julgadas pela Justiça 
Federal.  

Após ampla análise, a equipe respondeu corretamente que isto 

(A) pode ocorrer em todas as causas previstas em lei 
complementar, quando a comarca do particular, pessoa 
natural ou jurídica, não for sede de vara federal. 

(B) não pode ocorrer, o que decorre dos contornos gerais do 
princípio federativo, os quais impedem que a União, suas 
autarquias e empresas públicas sejam julgadas por órgãos 
estaduais. 

(C) apenas pode ocorrer, caso haja permissivo legal, nas causas 
em que forem parte instituição de previdência social e 
segurado, quando a comarca do domicílio do segurado não 
for sede de vara federal. 

(D) pode ocorrer, caso a lei assim autorize, em todas as causas de 
natureza cível, de competência da Justiça Federal, quando a 
comarca do particular, pessoa natural ou jurídica, não for 
sede de vara federal. 

(E) sempre ocorrerá nas causas em que forem parte instituição 
de previdência social e segurado, quando a comarca do 
domicílio do segurado não for sede de vara federal, e pode 
ocorrer nas demais causas previstas em lei. 
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Uma organização criminosa, com membros fortemente armados, 
efetuou diversos disparos de arma de fogo contra pessoas que se 
encontravam em um restaurante localizado na Cidade Alfa, daí 
resultando doze vítimas fatais.  

Sensibilizada com o ocorrido, que caracteriza uma grave violação 
aos direitos humanos e que consubstancia infração penal que o 
Estado brasileiro se comprometeu a punir, em razão de tratados 
internacionais de que é parte, certa organização não-
governamental de proteção à vida solicitou ao seu advogado 
esclarecimentos a respeito do incidente de deslocamento de 
competência previsto na Constituição da República.  

O advogado respondeu, corretamente, que o acolhimento do 
incidente pressupõe 

(A) a incapacidade das autoridades locais para a resolução do 
caso e acarretará o deslocamento da competência para a 
Justiça Federal. 

(B) a avaliação in abstracto da gravidade da violação aos direitos 
humanos e acarretará o deslocamento da competência para a 
Justiça Federal. 

(C) a avaliação in abstracto da gravidade da violação aos direitos 
humanos e acarretará o deslocamento da competência para o 
Superior Tribunal de Justiça. 

(D) a incapacidade das autoridades locais para a resolução do 
caso, e acarretará o deslocamento da competência para o 
Superior Tribunal de Justiça, que pode delegá-la à Justiça 
Federal. 

(E) o reconhecimento da gravidade da infração por organismo 
internacional neutro e a correlata incapacidade das 
autoridades, o que acarretará o deslocamento da 
competência para o Superior Tribunal de Justiça. 

 

36 

A Lei nº XX, do Município Alfa, dispôs sobre a destinação de 
recursos púbicos para escolas confessionais, definidas em lei. 
Para tanto, é necessário, entre outros requisitos, que as 
destinatárias comprovem a finalidade não-lucrativa e, caso 
encerrem suas atividades, assegurem a destinação de seu 
patrimônio a outra escola congênere, bem como comunitária ou 
confessional, ou ao Poder Público. 

Irresignado com esse permissivo, o Partido Político Gama 
consultou seu advogado a respeito da compatibilidade da Lei nº 
XX com a Constituição da República, sendo respondido, 
corretamente, que esse diploma normativo é 

(A) inconstitucional, por afrontar a isonomia. 

(B) inconstitucional, por violar a laicidade do Estado. 

(C) constitucional, desde que as escolas confessionais apliquem 
seus excedentes financeiros em educação. 

(D) inconstitucional, já que os recursos públicos devem ser 
destinados exclusivamente para escolas públicas. 

(E) constitucional, desde que o repasse se dê sob a forma de 
financiamento, com a devolução dos respectivos valores. 

 

37 

Após amplos estudos a respeito do custo de vida nas zonas 
urbanas e rurais, bem como dos ciclos de produtividade e das 
carências financeiras das respectivas populações, foi editada a Lei 
federal nº XX, que estabeleceu os valores do benefício 
assistencial. Esse benefício foi fixado, para a população rural, em 
patamares inferiores aos devidos à população urbana. 

À luz dos balizamentos estabelecidos pela Constituição da 
República, é correto afirmar que a Lei federal nº XX é 

(A) inconstitucional, pois os benefícios afetos à seguridade social, 
devidos às populações urbanas e rurais, devem ser 
uniformes. 

(B) inconstitucional, pois a população rural não é destinatária de 
benefícios assistenciais, mas previdenciários, fixados em 
patamares necessariamente diferenciados. 

(C) constitucional, pois o sistema de seguridade social está 
lastreado nos referenciais de seletividade, distributividade e 
equidade na fixação do valor dos benefícios. 

(D) constitucional, pois os objetivos da assistência social são a 
proteção e o amparo da pessoa e da família, o que justifica 
que os benefícios sejam fixados buscando concretizá-los. 

(E) constitucional, pois o objetivo constitucional de reduzir as 
desigualdades regionais exige que os benefícios sejam fixados 
de modo diferenciado, conforme as peculiaridades locais. 

 

38 

O Estado-membro Alfa, por meio da Secretaria de Meio 
Ambiente, desenvolveu diversos estudos a respeito da proteção 
ambiental. Na ocasião, identificou-se que as terras devolutas 
eram regidas por uma sistemática própria, tendo o assessor 
Ednaldo alcançado as conclusões a seguir.  

I. São assim consideradas aquelas a que o Poder Público não 
conferiu uma destinação e que jamais integraram o 
patrimônio de um particular, ainda que possa ter a sua pose 
irregular. 

II. Essas terras são indisponíveis quando necessárias à proteção 
dos ecossistemas naturais. 

III. A desafetação dessas terras, com a sua consequente 
disponibilidade, exige a prévia realização de estudo de 
impacto ambiental e a edição de lei, passando a formar área 
de proteção ambiental. 

À luz da sistemática constitucional, está correto o que se afirma 
em 

(A) I, apenas.     

(B) III, apenas.    

(C) I e II, apenas.  

(D) I e III, apenas.  

(E) II e III, apenas.     
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Sobre a lei federal nº XX que veiculou o Estatuto da Comunicação 
Social, analise as afirmativas a seguir. 

I. A propaganda comercial de terapias, sempre que necessário, 
conterá advertência sobre malefícios decorrentes do seu uso. 

II. A publicação de veículo impresso de comunicação, destinado 
à circulação externa, depende de licença da autoridade 
competente.  

III. A classificação de diversões e espetáculos públicos, definindo 
a faixa etária a que se destinam, será meramente indicativa. 

IV. O monopólio dos meios de comunicação social deve ser 
objeto de prévia autorização do órgão de defesa da 
concorrência. 

São compatíveis com a ordem constitucional, as afirmativas 

(A) I e II, somente. 

(B) I e III, somente. 

(C) II e IV, somente.    

(D) III e IV, somente. 

(E) II e III, somente.    

 

40 

Em razão de uma grave e iminente instabilidade institucional, 
travou-se intenso debate no âmbito da Presidência da República 
a respeito da medida mais adequada a ser adotada.  

Na ocasião, um assessor sugeriu a decretação do estado de 
defesa, o que, ao seu ver,  

I. pressupunha a autorização prévia do Congresso Nacional.  
II. exigia a edição de decreto pelo Presidente da República. 
III. permitia a decretação da incomunicabilidade do preso. 
Assinale a opção que indica as afirmativas compatíveis com a 
ordem constitucional. 

(A) II e III, apenas.     

(B) I e III, apenas.    

(C) I, apenas.     

(D) II, apenas.      

(E) III, apenas. 

 

 

41 

Júlio e José foram contratados para realizar a manutenção da 
casa de João, que pediu que eles tomassem muito cuidado para 
nada quebrar, pois a casa fora construída com tijolos feitos com 
argilas especiais e que não são mais encontrados nos dias atuais; 
que as janelas tinham vidros do século XVII e que as portas 
tinham sido feitas com a última leva de madeira da extinta 
serraria de seu pai, que, inclusiva, assinou-as.  

Com relação à mobilidade, à consuntibilidade e à fungibilidade, 
assinale a opção que indica como os tijolos, os vidros das janelas 
e as portas podem ser classificados. 

(A) Imóveis, inconsumíveis e infungíveis. 

(B) Móveis, inconsumíveis e infungíveis. 

(C) Móveis, consumíveis e infungíveis. 

(D) Imóveis, inconsumíveis e fungíveis. 

(E) Móveis, consumíveis e fungíveis. 

 

42 

Afonso ajuizou ação de indenização por danos materiais e morais 
contra Paulo, que, diante do incêndio que acidentalmente havia 
se iniciado no edifício vizinho, arrombou as portas da portaria do 
prédio e do apartamento de Afonso, a fim de retirá-lo às pressas 
do local.  

Por conta do arrombamento, Afonso diz que teve que desocupar 
o local por três dias, o que lhe causou prejuízos materiais. Pleiteia 
o ressarcimento dos danos sofridos com a invasão abrupta de sua 
residência e, ainda, compensação pelo dano moral.  

Diante dos fatos narrados, assinale a afirmativa correta. 

(A) Afonso não faz jus à indenização, pois, como morador do 
edifício, presume-se sua culpa no evento. 

(B) Paulo não responde pela destruição dos bens, pois agiu em 
estado de necessidade. 

(C) Paulo deve indenizar, pois Afonso não foi culpado pela 
situação de perigo. 

(D) Afonso faz jus à indenização, porque Paulo praticou ato ilícito. 

(E) Paulo deverá indenizar Afonso na medida da concorrência de 
culpa de ambos. 

 

43 

Marcos firmou contrato oneroso com a Administradora de 
Patrimônios Ltda., no qual cede a gestão do seu portfólio de 
investimentos à empresa contratada, com pacto adjeto de 
constituição de renda vitalícia a seu sobrinho Luiz, por 
instrumento particular.  

Nesse ajuste, a Administradora de Benefícios Ltda. assume a 
condição de rendeira, Marcos, a qualidade de rentista e Luiz, a de 
beneficiário. Por sua vez, Marcos reservou para si o direito de 
substituir Luiz, a qualquer tempo, por outro beneficiário.  

Considerando o arranjo exposto, assinale a afirmativa correta. 

(A) Marcos pode, a qualquer momento, exigir que o rendeiro lhe 
preste garantia real, ou fidejussória. 

(B) O contrato de constituição de renda não é válido, porque 
deveria ter sido firmado por escritura pública. 

(C) O contrato de constituição de renda é nulo, por não se 
admitir o pacto vitalício. 

(D) Marcos não poderia se reservar o direito de substituir o 
terceiro designado no contrato. 

(E) O contrato reflete pacto sucessório, vedado pelo Código Civil. 
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Gilda, proprietária e ocupante do último andar do condomínio 
edilício onde mora, decidiu utilizar o terraço do prédio com 
exclusividade, fechando com uma grade o corredor que leva ao 
local.  

Apesar de ter sido formalmente notificada pelo condomínio do 
esbulho, Gilda foi conseguindo manter o seu uso exclusivo da 
área por 8 anos.  

Essa situação se alterou com a mudança de síndico. O 
condomínio decidiu retomar o terraço que, desde a constituição 
do condomínio, figura em sua convenção como área comum, 
para cuja manutenção todos os condôminos contribuem. Gilda 
alega que, transcorrido todo esse tempo, ela já usucapiu o 
terraço, passando a ter, portanto, o direito de propriedade 
exclusivo sobre aquela área.  

Consultado(a) sobre a correção desse entendimento, assinale a 
opção que indica a orientação a ser conferida ao caso. 

(A) Gilda está correta, tendo em vista o transcurso do prazo de 8 
anos, a situação se enquadra na hipótese de usucapião 
ordinária, eis que, a permissão tácita do condomínio pode ser 
considerada como justo título. 

(B) Gilda está errada, pois tratando-se de condomínio edilício, a 
usucapião de uma área comum só é possível com a 
concordância expressa da maioria absoluta dos condôminos, 
reunidos em assembleia especialmente convocada para tal. 

(C) Gilda está errada, visto que, para aquisição da propriedade 
por usucapião, deverá ela ressarcir os valores pagos pelos 
condôminos pela manutenção da área comum que ela ocupa. 

(D) Gilda está errada, sendo o terraço uma área comum do 
edifício, Gilda não poderá usucapi-la no prazo indicado. 

(E) Gilda está correta, pois cuida-se de usucapião especial 
edilícia, cujo prazo para configuração é de 03 (três) anos. 

 

 

45 

O Código de Processo Civil dispõe sobre os atos processuais e sua 
publicidade.  

Sobre a publicidade e o segredo de justiça, assinale a afirmativa 
correta. 

(A) Tramitam em segredo de justiça os processos em que o exija 
interesse privado. 

(B) Aplica-se o segredo de justiça aos processos que versem 
sobre alimentos e guarda de crianças e adolescentes, mas 
não aos sobre casamento e união estável. 

(C) Tramitam em segredo de justiça os processos em que 
constem dados protegidos pelo direito constitucional à 
liberdade. 

(D) O direito de consultar os autos de processo que tramite em 
segredo de justiça e de pedir certidões de seus atos é restrito 
às partes e aos seus procuradores. 

(E) O terceiro, com ou sem interesse jurídico, pode requerer ao 
juiz certidão do dispositivo da sentença, bem como de 
inventário e de partilha resultantes de divórcio ou separação 

 

46 

O cumprimento da sentença que reconhece o dever de pagar 
quantia, provisório ou definitivo, far-se-á a requerimento do 
exequente.  

Sobre a forma de intimação do devedor para cumprir a sentença, 
assinale a afirmativa correta. 

(A) Pelo Diário da Justiça, na sua própria pessoa. 

(B) Pelo Diário da Justiça, quando tiver procurador constituído 
nos autos ou for representado pela Defensoria Pública. 

(C) Por meio eletrônico, quando não tiver procurador constituído 
nos autos e tiver optado por tal forma. 

(D) Por edital, quando, citado por edital na fase de 
conhecimento, tiver sido revel naquela fase. 

(E) Considera-se realizada a intimação no endereço antigo 
quando o devedor houver mudado de endereço com prévia 
comunicação ao juízo. 

 

47 

A ação de consignação em pagamento é procedimento especial 
de jurisdição contenciosa.  

Sobre tal procedimento, assinale a afirmativa correta. 

(A) O réu pode alegar, na contestação, que houve recusa ou 
mora em receber a quantia ou a coisa devida. 

(B) Alegada a insuficiência do depósito, é lícito ao autor 
completá-lo, em quinze dias. 

(C) A sentença que concluir pela insuficiência do depósito 
determinará, sempre que possível, o montante devido e 
valerá como título executivo. 

(D) O juiz, julgado procedente o pedido, condenará o réu ao 
cumprimento da obrigação e ao pagamento de custas e 
honorários advocatícios. 

(E) A ação de consignação em pagamento é da competência do 
foro do domicílio do autor. 

 

48 

O Código de Processo Civil regulamenta a produção antecipada 
da prova.  

Sobre tal instituto, assinale a afirmativa correta. 

(A) A produção antecipada de prova é cabível, dentre outras 
hipóteses, quando haja fundado receio de que venha a 
tornar-se possível a verificação de certos fatos na pendência 
da ação. 

(B) A produção antecipada de prova é cabível, dentre outras 
hipóteses, quando a prova a ser produzida seja suscetível de 
viabilizar a autocomposição ou outro meio adequado de 
solução de conflito. 

(C) Proposta a produção antecipada da prova, esta previne a 
competência do juízo para a ação que venha a ser proposta, 
em que tal prova venha a ser utilizada. 

(D) O arrolamento de bens observará o procedimento da 
produção antecipada de provas quando tiver por finalidade a 
realização de documentação ou a prática de atos de 
apreensão. 

(E) A produção antecipada da prova é da competência do juízo 
do foro onde ela deva ser produzida ou do foro de domicílio 
do autor. 
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Casa de Amparo ao Ser Humano, entidade regularmente 
reconhecida como beneficente de assistência social, requereu, 
junto ao Município X, o reconhecimento de imunidade de IPTU e 
da taxa municipal de coleta domiciliar de lixo referentes a seu 
imóvel-sede, onde realiza suas atividades essenciais. Neste 
Município, ambos os tributos são cobrados conjuntamente por 
meio do carnê de IPTU.  

À luz da Constituição Federal, tal requerimento administrativo 
deverá ser 

(A) deferido quanto a ambos os pedidos, pois tal imunidade 
abrange os dois tributos. 

(B) deferido apenas quanto ao pedido de imunidade de IPTU, 
pois tal imunidade não abrange a taxa municipal de coleta 
domiciliar de lixo proveniente de imóveis. 

(C) deferido apenas quanto ao pedido de imunidade da taxa 
municipal de coleta domiciliar de lixo proveniente de imóveis, 
pois tal imunidade não abrange o IPTU. 

(D) indeferido quanto a ambos os pedidos, pois esta entidade 
não faz jus a tal imunidade. 

(E) indeferido quanto a ambos os pedidos, porque só é possível 
requerer tal reconhecimento judicialmente. 

 

50 

Maria, manicure que aufere cerca de R$2.500,00 por mês, 
desejando regularizar sua atividade profissional, registrou-se 
como Microempreendedora Individual (MEI), optando por 
recolher seus tributos na sistemática do Simples Nacional.  

Por esse sistema, Maria irá recolher os tributos abrangidos pelo 
Simples Nacional   

(A) em valor fixo mensal. 

(B) em valor fixo anual. 

(C) em percentual sobre a receita bruta mensal. 

(D) em percentual sobre a receita bruta anual. 

(E) em percentual sobre o faturamento mensal. 

 

51 

José percebeu que, a partir de janeiro de 2021, em sua fatura de 
consumo de energia elétrica, passou a ser cobrada também uma 
nova contribuição para o custeio do serviço de iluminação 
pública, instituída por lei municipal de dezembro de 2020.  

Acerca dessa contribuição, é correto afirmar que tal cobrança  

(A) é inconstitucional, por não ser específico e divisível o serviço 
de iluminação pública. 

(B) não poderia ser efetuada na fatura de consumo de energia 
elétrica. 

(C) violou o princípio da anterioridade tributária nonagesimal. 

(D) não poderia ser instituída por lei municipal. 

(E) está adequada às normas constitucionais que regem tal 
tributo. 

 

52 

Mário está com o pagamento do IPVA de seu automóvel atrasado 
referente aos últimos 3 anos. Como não tem recursos para quitar 
o débito tributário de uma única vez, adere a um parcelamento 
estadual em 12 parcelas. Ao pagar a 4ª parcela, teve de requerer 
uma certidão de quitação de tributos estaduais.  

Diante desse cenário, é correto afirmar que o parcelamento  

(A) extingue o crédito tributário e a certidão a ser emitida será 
Positiva com Efeitos de Negativa. 

(B) extingue o crédito tributário e a certidão a ser emitida será 
Negativa. 

(C) exclui o crédito tributário e a certidão a ser emitida será 
Negativa. 

(D) suspende a exigibilidade do crédito tributário e a certidão a 
ser emitida será Positiva com Efeitos de Negativa. 

(E) suspende a exigibilidade do crédito tributário e a certidão a 
ser emitida será Negativa. 

 

 

53 

A sociedade empresária Alfa opera um posto de combustível com 
regular licença ambiental e está atendendo a todas as 
condicionantes da licença. Durante o abastecimento do tanque 
de armazenamento de gasolina, o funcionário do posto cometeu 
um erro de operação que acabou por causar uma pequena 
rachadura no tanque. Semanas depois, moradores vizinhos ao 
posto que utilizam água de poço artesiano verificaram a presença 
de gasolina na água captada e concluíram que a água subterrânea 
estava contaminada com gasolina, fato que foi corroborado pela 
vistoria do órgão ambiental. Os moradores denunciaram o fato 
ao Ministério Público que ajuizou ação civil pública em face da 
sociedade empresária, com base em sua responsabilidade civil   

(A) subjetiva, pois é o poluidor obrigado, mediante a 
comprovação da presença do elemento subjetivo, a indenizar 
ou reparar os danos causados ao meio ambiente e a terceiros 
afetados por sua atividade, mesmo tendo licença ambiental. 

(B) subjetiva, pois é o poluidor obrigado, mediante a 
comprovação de descumprimento de alguma condicionante 
da licença, a indenizar ou reparar os danos causados ao meio 
ambiente e a terceiros afetados por sua atividade. 

(C) objetiva, pois é o poluidor obrigado, desde que comprovada a  
culpa in eligendo, a indenizar ou reparar os danos causados 
ao meio ambiente e a terceiros, afetados por sua atividade, 
aplicando-se a teoria do risco administrativo. 

(D) objetiva, pois é o poluidor obrigado, independentemente da 
existência de culpa, a indenizar ou reparar os danos causados 
ao meio ambiente e a terceiros, afetados por sua atividade, 
aplicando-se a teoria do risco integral. 

(E) solidária em conjunto com o ente federativo responsável pela 
emissão da licença ambiental a indenizar ou reparar os danos 
causados ao meio ambiente e a terceiros, afetados por sua 
atividade, aplicando-se a teoria do risco administrativo. 
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João é proprietário de imóvel localizado no centro da cidade que 
não está edificado, nem sendo utilizado, desatendendo à função 
social da propriedade. O Município Gama, diante da existência de 
lei específica para área incluída no seu plano diretor, exigiu, nos 
termos do Estatuto da Cidade, de João, proprietário do solo 
urbano não edificado, que promovesse seu adequado 
aproveitamento, sob pena, sucessivamente, de adoção de 
algumas medidas, previstas na Constituição da República. A 
primeira medida imposta foi o parcelamento ou edificação 
compulsórios. Não obstante tenha sido formalmente notificado 
para proceder a tal providência, João quedou-se inerte. Com base 
no texto constitucional, a segunda medida que pode ser adotada 
pelo Município Gama é a aplicação de:  
 

(A) imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana 
progressivo no tempo. 

(B) multa administrativa, no valor máximo de 5% (cinco por 
cento) do valor de mercado do imóvel. 

(C) multa civil, no valor máximo de 50% (cinquenta por cento) do 
valor de mercado do imóvel. 

(D) desapropriação especial urbana, mediante justa e prévia 
indenização. 

(E) desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida 
pública de emissão previamente aprovada pelo Senado 
Federal. 

 

55 

O Município Alfa, diante das peculiaridades e especificidades do 
ecossistema local, observadas as formalidades legais, criou uma 
unidade de conservação integrante do SNUC (Sistema Nacional 
de Unidades de Conservação da Natureza) do grupo de Unidades 
de Proteção Integral. A unidade de conservação criada tem como 
objetivo proteger ambientes naturais onde se asseguram 
condições para a existência ou reprodução de espécies ou 
comunidades da flora local e da fauna residente ou migratória. 
De acordo com a Lei nº 9.985/00, trata-se da unidade de 
conservação 

(A) da Estação Ecológica, que tem como objetivo a preservação 
integral da biota e demais atributos naturais existentes em 
seus limites, sem interferência humana direta ou 
modificações ambientais. 

(B) da Área de Proteção Ambiental, que é uma área com 
cobertura florestal de espécies predominantemente nativas e 
tem como objetivo básico o uso múltiplo sustentável dos 
recursos florestais e a pesquisa científica. 

(C) do Refúgio de Vida Silvestre, que pode ser constituído por 
áreas particulares, desde que seja possível compatibilizar os 
objetivos da unidade com a utilização da terra e dos recursos 
naturais do local pelos proprietários. 

(D) da Reserva de Desenvolvimento Sustentável, que é de posse 
e domínio públicos, sendo que as áreas particulares incluídas 
em seus limites serão desapropriadas, e tem como objetivo 
básico preservar sítios naturais raros, singulares ou de grande 
beleza cênica. 

(E) da Reserva de Fauna, que é uma área em geral extensa, com 
um certo grau de ocupação humana, e tem como objetivos 
básicos proteger a diversidade biológica, disciplinar o 
processo de ocupação e assegurar a sustentabilidade do uso 
dos recursos naturais.  

 

56 

João, sem prévia ciência e autorização de qualquer órgão público, 
de forma livre e consciente, com evidente dolo, provocou 
incêndio em floresta. De acordo com a Lei nº 9.605/98, que 
dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de 
condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, João, em tese 

(A) não cometeu crime ambiental, exceto se ficar comprovado 
efetivo dano a animal silvestre ou à vegetação nativa. 

(B) cometeu crime ambiental e está sujeito à pena de reclusão de 
dois a quatro anos, e multa. 

(C) cometeu crime de incêndio previsto no Código Penal, com 
pena de detenção de um a dois anos e causa de aumento 
pela potencialidade de causar dano à fauna. 

(D) cometeu crime ambiental de competência do juizado especial 
criminal e está sujeito à pena de reclusão de seis meses a dois 
anos, e multa. 

(E) não cometeu crime ambiental, exceto se ficar comprovado 
dano potencial a animal silvestre ou vegetação nativa, sendo 
certo que o dano efetivo a tais bens jurídicos tutelados é 
causa de aumento de pena. 

 

 

57 

O diretor de um estabelecimento educacional pretende cadastrar 
sua unidade para dar atendimento a programas de regime de 
semiliberdade ou internação.  

Ele informa que o estabelecimento preenche todos os requisitos 
físicos estipulados nas normas do SINASE; que ele próprio já 
possui experiência em trabalho com adolescentes por dois anos e 
meio; que sua formação profissional em nível técnico de 
educação é compatível com a função; e que o estabelecimento é 
situado em imóvel contíguo a uma unidade prisional, facilitando a 
intercomunicação entre os sistemas. 

Você, como advogado, é consultado sobre a viabilidade da 
pretensão de cadastramento. Assinale a opção que apresenta a 
orientação correta que você repassou ao diretor. 

(A) O cadastro não será admitido, pois a sua experiência em 
atendimento a adolescentes precisaria ser de, ao menos, três 
anos. 

(B) O cadastro poderá ser admitido, pois cumpridas todas as 
condicionantes legais. 

(C) O cadastro não poderá ser admitido, pois, ainda que os 
demais requisitos estejam cumpridos, o estabelecimento não 
pode ser contíguo à unidade prisional. 

(D) O cadastro não poderá ser admitido, pois tanto o tempo de 
experiência em atendimento a adolescentes é insuficiente, 
quanto a formação do diretor é inadequada. 

(E) O cadastro não poderá ser admitido, pois tanto a formação 
do diretor é incompatível com as exigências legais, quanto o 
estabelecimento não pode ser contíguo à unidade prisional. 
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Roberval, tio de Eustáquio, adolescente que tem 15 anos de 
idade,  cuida do menino durante o dia, para que sua irmã, a mãe 
do garoto, possa trabalhar. 

Eustáquio tem apresentado comportamentos indisciplinados, 
saindo pela vizinhança cometendo pequenas infrações, como 
pichações e vandalismos em bens públicos. 

Ao saber de tais atitudes, e a pretexto de disciplinar o garoto, 
Roberval, pessoa sem muita instrução, aplica-lhe uma forte surra 
com o cinto, o que posteriormente foi referendado pela mãe de 
Eustáquio como medida disciplinadora válida. 

Acerca dos fatos acima, assinale a afirmativa correta. 

(A) O castigo aplicado por Roberval é medida válida como 
método de correção ou disciplina, por ser Eustáquio 
adolescente problemático e tal medida se revelar apta a 
impedir que as pequenas infrações escalem para 
criminalidade mais grave. 

(B) Roberval, como integrante da família ampliada e responsável 
por Eustáquio no período em que é seu acompanhante, ao 
utilizar castigo físico ou tratamento cruel ou degradante 
como forma de correção ou disciplina, está sujeito, sem 
prejuízo de outras sanções cabíveis, a uma advertência, 
aplicável diretamente pelo Conselho Tutelar. 

(C) Roberval não detém a guarda de Eustáquio e, ao utilizar 
castigo físico como forma de disciplina, está sujeito à 
persecução criminal, mas não a sanções administrativas 
presentes no Estatuto da Criança e do Adolescente. 

(D) Ainda que Roberval não detenha a guarda de Eustáquio, o 
Estatuto da Criança e do Adolescente lhe é aplicável como 
integrante da família ampliada do garoto, e, por isso, o 
castigo como forma de disciplina ou correção é válido. 

(E) Ainda que Roberval não detenha a guarda de Eustáquio, a 
convalidação do castigo, por parte da mãe do garoto, como 
forma de disciplina ou correção, tornou válida tal atitude. 

 

59 

Marcos é uma criança no espectro autista. Ao longo de sua vida, 
não recebeu cuidados especiais de qualquer sorte, mas, mesmo 
assim, conseguiu se desenvolver de forma saudável, conseguindo 
conviver normalmente em sociedade. 

Todavia, em seu décimo ano de vida, começou a apresentar 
maiores dificuldades de relacionamento, o que fez com que seus 
pais buscassem o apoio do Estado para fins educacionais 
especiais. 

Sobre a hipótese apresentada, assinale a afirmativa correta. 

(A) A educação especial deve ser assegurada pelo Estado, 
preferencialmente em instituições especializadas em que os 
alunos especiais recebam tratamento diferenciado e isolado 
dos regulares. 

(B) A educação especial não pode ser demandada do Estado, 
dado que se trata de ônus excessivo a ser imposto ao Poder 
Público. 

(C) É dever do Estado oferecer tratamento psicológico à criança 
autista, mas não lhe é exigível prestar atendimento 
educacional especial, por se tratar de atividade não 
regulamentada no ensino público. 

(D) A educação para a criança autista é oferecida em instituições 
especializadas em que somente estudem alunos com 
necessidades especiais. 

(E) É dever do Estado assegurar atendimento educacional 
especializado à criança portadora de deficiência, 
preferencialmente, na rede regular de ensino. 

 

60 

O adolescente Delano é conhecido por seu comportamento 
violento. Em inúmeras ocasiões foi flagrado alcoolizado, 
causando balbúrdia e, eventualmente, praticando agressões 
físicas contra outros adolescentes em bares e festas. 

Em uma dessas oportunidades, embriagado, Delano acabou por 
desferir violento soco em um dos frequentadores de um bar, e foi 
contido pelos demais presentes antes que as agressões 
continuassem. O agredido restou ferido com um corte na 
sobrancelha. 

Dados os fatos acima, assinale a afirmativa correta. 

(A) A conduta de Delano foi induzida pela embriaguez 
preordenada, pelo que deverá responder criminalmente 
como se fosse adulto, dada a maior necessidade de 
reprimenda social a tal comportamento, induzindo à 
responsabilização criminal. 

(B) Delano praticou ato infracional análogo a lesão corporal 
simples, cuja pena é de detenção de três meses a um ano, 
mas, por se tratar de adolescente, receberá apenas uma das 
medidas socioeducativas previstas no ECA - advertência ou 
prestação de serviços à comunidade.  

(C) A conduta reiterada de Delano não pode ser tolerada em 
sociedade, pelo que ele deverá receber tratamento 
sancionatório penal tal como se adulto fosse, na forma do 
Código Penal.  

(D) Delano cometeu ato infracional análogo à contravenção 
penal de vias de fato, cuja reprimenda pode ser prisão 
simples, de quinze dias a três meses. 

(E) Delano é reincidente contumaz em tais comportamentos, 
pelo que será enquadrado na lesão corporal simples, cuja 
pena é de detenção, de três meses a um ano.  
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